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			volume i

			O desenvolvimento humano

		


		
			Introdução

			Poucos assuntos gozam de tanto consenso quanto a saúde e a educação, seja como valores seja como fatores de crescimento. Entre os economistas, Amartya Sen foi quem mais reforçou sua importância primordial. Para ele, saúde e educação são capacidades ou, segundo sua expressão, “capabilidades” essenciais ao desenvolvimento da vida humana, sem as quais as noções de liberdade e de bem-estar não têm sentido.1 Sob sua influência, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) criou, em 1990, um “índice de desenvolvimento humano” que deveria substituir o Produto Interno Bruto como medida do desenvolvimento de uma nação.2 Esse índice corresponde à média de quatro indicadores: a expectativa de vida, o grau de alfabetização, o índice bruto de escolarização e a renda per capita. Percebe-se que saúde e educação respondem por três quartos do índice.

			Mesmo os economistas mais conservadores reconhecem sua importância, a exemplo de três prêmios Nobel de economia da escola de Chicago: Theodore Schultz, inventor da noção de “capital humano” (em analogia ao capital físico) — que designaria o conjunto de talentos e aptidões de um indivíduo —, para quem educação e saúde são elementos essenciais; Gary Becker, que popularizou essa noção; e Robert Lucas, que fez do capital humano o motor para um crescimento ininterrupto.

			Tal convicção não se limita ao mundo acadêmico. Para James Wolfensohn, presidente do Banco Mundial de 1995 a 2005, a educação das meninas é quase uma solução milagrosa, por facilitar o desenvolvimento sob todos os aspectos: “Ela permite a diminuição dos índices de mortalidades infantil e materna; a melhora da educação dos futuros filhos, meninos ou meninas; e a obtenção de mais produtividade e de uma melhor gestão do meio ambiente. Tudo isso junto significa crescimento econômico mais rápido e, sobretudo, uma melhor distribuição dos frutos do crescimento”.3

			Para além das afirmações de princípio, parece haver nisso uma real vontade, compartilhada por países em desenvolvimento e pelos provedores de fundos, de garantir a todos o acesso à educação e aos serviços essenciais de saúde. Dos oito “objetivos do milênio para o desenvolvimento”, com os quais 189 países se comprometeram para 2015, três abordam a saúde (diminuir a mortalidade infantil; melhorar a saúde da mãe; e combater a aids, a malária e outras doenças) e dois versam sobre a educação (garantir o ensino fundamental para todos e promover a igualdade de gênero, principalmente em matéria de educação).4 O relatório de 2009 sobre os “objetivos do milênio” constata que houve avanços reais:5 as matrículas no ensino fundamental progrediram, mesmo que o objetivo de escolarização universal não seja atingido até 2015. Em 2007, se levados em conta todos os países em desenvolvimento, 88% das crianças em idade de frequentar o ensino fundamental estavam matriculadas na escola (contra 83% em 2000). O relatório sublinha ainda os progressos reais obtidos na África em termos de acesso a cuidados de saúde, sobretudo em relação à distribuição de mosquiteiros e de vacina contra a rubéola.

			Mesmo assim, o estado da educação e da saúde no mundo não gera otimismo. É verdade que o número de crianças de até cinco anos que morreram por doenças que, em sua maioria, podem ser prevenidas ou tratadas ficou abaixo da marca simbólica dos 10 milhões (9 milhões em 2007), mas o índice de mortalidade infantil não baixou na África. A mortalidade materna não foi alterada desde 2000 (todo ano, 500 mil mulheres morrem durante o parto no mundo). Ir à escola não significa necessariamente aprender alguma coisa: na Índia, apenas metade das crianças escolarizadas consegue ler um parágrafo simples.6 E não se trata, infelizmente, de uma exceção indiana. Em todo lugar onde os conhecimentos gerais foram sistematicamente medidos, o mesmo fenômeno se revela: os alunos, particularmente os mais pobres e nas regiões rurais, têm lacunas assustadoras. A matrícula universal na escola é, ao menos em parte, uma ilusão. O absenteísmo entre quem trabalha em centros de saúde e escolas é tamanho que o relatório anual do Banco Mundial — a mais importante publicação oficial dessa instituição — concluía em 2004: “Os serviços sociais traíram os pobres”.7

			Esses fracassos e, de forma mais geral, a lentidão do progresso em matéria de educação e saúde reafirmaram ainda mais a noção, defendida pelos “céticos da ajuda”, de que ajudar é algo inútil, ou pior: de que seria até pernicioso querer modificar as escolhas das pessoas. Se elas escolhem não mandar os filhos à escola ou não dormir sob um mosquiteiro é porque têm um bom motivo para agir dessa forma. Tentar forçá-las a uma coisa ou outra é tão inútil quanto limpar os estábulos de Augias: um esforço fútil, fadado a ser o tempo todo recomeçado. Para William Easterly, a mortalidade infantil não diminuiu na África porque os mosquiteiros gratuitos foram utilizados como redes de pesca ou como cortinas. Até mesmo a primazia da educação como motor de crescimento é questionada: os países em que os níveis de escolaridade mais aumentaram desde os anos 1960 não prosperaram mais rapidamente que os outros. Se os habitantes dos países mais ricos são também os mais instruídos, é apenas por ser mais interessante e útil instruir-se quando a economia está no auge.8

			Há uma lógica superficialmente sedutora nesse tipo de raciocínio: ele devolve aos habitantes dos países em desenvolvimento a autonomia que o lobby da ajuda internacional lhes teria roubado. Assim, em nome do respeito pela pessoa humana e pelas liberdades fundamentais, deveríamos abandonar a presunção inútil de que é preciso incentivar os indivíduos a desenvolverem seus próprios recursos se eles não tiverem essa intenção espontaneamente. Tal demonstração tem a vantagem de permitir que os mais ricos tenham um sono tranquilo e sem pôr a mão no bolso…

			Essa lógica, no entanto, não leva em consideração os ensinamentos mais essenciais de Amartya Sen e Robert Lucas. Como mostra o primeiro, a liberdade (entendida como ausência de entraves) nada é sem a capabilidade.9 Os camponeses que não sobreviveram à grande fome em Bengala eram livres para comprar o que comer. Mas com o poder de consumo arrasado pela inflação, eles não tinham como fazê-lo. A mãe que não frequentou uma escola, cujos vizinhos não sabem ler, não está em condições de imaginar um futuro diferente para seu filho. Mesmo sendo um dos meios mais eficazes para salvar vidas, a vacina não gera grande demanda espontânea. O desenvolvimento das capabilidades, assim, não pode ser atrelado apenas à iniciativa de quem tem a liberdade restringida por obstáculos de todo tipo (seja a incapacidade de imaginar outro futuro ou a impossibilidade de poupar para financiar a educação do filho). Por razões de justiça, conclui Amartya Sen, a educação e a saúde devem ser de responsabilidade da sociedade.

			No outro extremo do espectro político, Robert Lucas insiste nos efeitos de contágio (ou “externalidades”, no jargão dos economistas) do capital humano:10 não só uma pessoa instruída é mais produtiva, como ela também torna as outras mais eficazes, facilitando a adoção de ideias novas, defendendo a melhor utilização dos recursos existentes etc. As externalidades são ainda mais evidentes no que concerne à saúde: a chance de uma pessoa doente contaminar as outras é enorme. Como os indivíduos não levam em consideração essa externalidade, tendem a não investir o suficiente em seu próprio capital humano ou no dos filhos. A sociedade, assim, tem o direito de incentivá-los (ou até de obrigá-los) a investir mais do que fariam espontaneamente: o que pode justificar a gratuidade da escola ou dos serviços básicos de saúde, a obrigatoriedade escolar ou qualquer outra política voluntarista em matéria de saúde e de educação.

			Mas como, concretamente, fazer imperar esse direito de intervir que a sociedade detém (sobretudo nos países pobres) para garantir a educação e os serviços mínimos de saúde? São louváveis tais intenções, respondem os céticos, mas não estariam nadando contra a corrente ao tentar inverter a lógica da demanda? O fracasso dos esforços investidos em saúde e educação não comprovaria, há décadas, a esterilidade dessa ação? Além de simples cinismo, essas críticas indicam uma dificuldade essencial: na medida em que a sociedade estimula, acima da demanda, a educação e a saúde, ela se torna a única responsável por garantir sua qualidade. Ao contrário do setor privado, ela não pode contar com a livre concorrência das forças de mercado para encontrar o melhor meio de organizar a escola e os cuidados preventivos, já que essa livre concorrência provoca precisamente o declínio de tais serviços. Então não se pode ser a favor do direito à saúde ou à educação sem questionar a organização prática desses serviços.

			O dever de assegurar saúde e educação aos cidadãos é crucial demais para ser deixado ao acaso das circunstâncias ou à improvisação, mesmo que generosa. O fracasso, quando ocorre, pode desacreditar o conjunto dos esforços despendidos (sobretudo por meio de ajuda internacional). Daí ser necessário assentar o desenvolvimento da saúde e da educação no mundo sobre uma tecnologia de avaliação e colocar a questão da escolha: como determinar a melhor política, a mais eficaz, para chegar à meta fixada? É uma questão com repercussões bem concretas. A escola deve ser gratuita ou paga? Qual é o tamanho ideal das turmas? Devemos construir centros de saúde próximos aos vilarejos ou levar os doentes das zonas rurais a hospitais urbanos? Para decidir entre essas diferentes opções, intuição e pensamento in abstracto são guias bem incertos. A única solução consiste em testar rigorosamente cada uma dessas políticas, comparando seus preços e efeitos.

			Para testar o efeito de novos medicamentos, a pesquisa farmacêutica desenvolveu “testes clínicos”: um remédio novo é aplicado a uma amostragem escolhida ao acaso, enquanto um grupo de controle recebe um placebo. A comparação entre os dois grupos escolhidos aleatoriamente garante que se isole apenas o efeito do novo produto. Só depois de conduzido um experimento com atribuição aleatória desse tipo é que um novo medicamento é aprovado e colocado no mercado. No século xx, os testes clínicos revolucionaram a prática da medicina.

			Infelizmente não ocorre o mesmo com as políticas de educação e saúde. É comum que elas não passem por uma avaliação rigorosa antes de serem difundidas. E mesmo depois, os interesses políticos são importantes demais para que se estabeleça um resultado objetivo. Por isso o secretário geral da onu, Ban-Ki Moon, pôde declarar que progredimos na direção dos “objetivos do milênio”, principalmente graças às políticas apoiadas pela onu, enquanto Easterly conclui que toda essa ajuda externa foi desperdiçada. A verdade é que nem um nem outro dispõe de elementos que comprovem suas posições. Assim, a falta de aprendizados obtidos com experiências passadas e a impossibilidade, para um governo que queira lançar um novo programa, de levar em consideração os sucessos e os fracassos de outros países inevitavelmente limitam a eficácia dos esforços.

			É possível, no entanto, inspirar-se nos testes clínicos para levar adiante avaliações de programas-piloto em matéria de educação e saúde. Com isso, pode-se não só determinar se os programas são eficazes, mas também compará-los entre si e dessa forma compreender melhor o que determina a demanda nessas áreas. Esses experimentos aleatórios (ou avaliações “randomizadas”) introduzem um elemento de acaso na aplicação do programa. Em alguns casos, um programa é aplicado numa “subamostra” aleatória (de vilarejos, de escolas ou de usuários) e os resultados obtidos em localidades “tratadas” são confrontados aos de outras, “de controle”. Em outros, duas intervenções são comparadas entre si: por exemplo, na metade das escolas os alunos são divididos ao acaso em duas turmas e, na outra metade, em grupos nivelados. Quando as amostragens se tornam suficientemente importantes,11 a seleção aleatória permite assegurar que, na média, o grupo de controle e o grupo de tratamento (ou os grupos que receberam intervenções diferentes) sejam similares em todos os pontos, exceto pela introdução do programa cujo efeito se quer determinar.

			Por sua transparência conceitual, flexibilidade e também por estar na interseção entre o mundo político e o mundo da pesquisa, a avaliação aleatória se revela uma ferramenta particularmente rica e polivalente.12 Ao longo da última década, na esteira dos trabalhos pioneiros de Michael Kramer e Abhijit Banerjee, recorrer a esse método para avaliar soluções antigas e ideias novas tem sido cada vez mais comum nos países em desenvolvimento. Dispomos hoje tanto de vontade para prosseguir num ritmo forte quanto de exemplos e resultados suficientes para esboçar, nos campos da saúde e da educação, um rico panorama.

			Este volume presta conta desses experimentos e busca trazer uma nova luz aos desafios do desenvolvimento humano. Vamos tentar compreender em que medida as políticas tradicionais atingiram seus objetivos e por que os avanços são tão lentos. Ao longo dessa exploração, logo deixaremos de lado a simples constatação de sucesso ou fracasso para tentar evidenciar a riqueza dos comportamentos e das motivações dos envolvidos, sejam eles pais, filhos, professores ou profissionais da medicina. Tal compreensão nos permitirá propor pistas para uma política mais eficaz.

		


		
			1. O ensino: matricular ou instruir?

			Mesmo que não englobe ainda todas as crianças, o ensino fundamental indiscutivelmente se generalizou nos últimos vinte anos, graças, entre outras coisas, a importantes esforços dos governos de países em desenvolvimento. Assim, de 1999 a 2006, nos países da África subsaariana, os índices de escolaridade no ensino fundamental subiram de 56% para 70%. No mesmo período, no sudeste da Ásia, passaram de 75% a 86%.1 Que fatores e políticas contribuíram para isso? E, questão quem sabe ainda mais importante: isso representa um progresso? As crianças matriculadas na escola têm uma frequência regular e de fato se instruem? Como a escola deve se adaptar para oferecer uma verdadeira educação às crianças, que passaram a ser matriculadas em grande número, mantendo o apoio dos pais?

			Generalizar a educação: a abordagem tradicional

			A política educacional tradicional se baseia em dois princípios. O primeiro reza que os pais são o principal obstáculo à instrução universal: convencê-los a matricular os filhos na escola deve então ser uma prioridade. O segundo princípio afirma que os custos de escolaridade constituem uma carga pesada demais para eles, razão pela qual se mostram tão reticentes. A escolaridade de um filho acarreta de fato dois tipos de custo: despesas diretas (matrícula, transporte, compra de uniformes e material etc.) e despesas indiretas (ou de “oportunidade”). Afinal, uma vez na escola, a criança não trabalha na terra dos pais nem toma conta dos irmãos e irmãs menores.

			Subvencionar a escola

			Ao longo dos últimos trinta anos, as políticas econômicas dos países em desenvolvimento se preocuparam principalmente com dois problemas relativos à escola: a matrícula e os custos. Os “objetivos do milênio para o desenvolvimento” incluem dois relativos à educação: o acesso ao ensino fundamental (duração de nove anos) para todos até 2015 e a supressão das disparidades de gênero. Devemos, no entanto, nos remeter à declaração do Fórum Mundial sobre Educação (ocorrido em Dacar, em 2000) para encontrar alguma menção à noção de aprendizagem, que, aliás, só aparece em sexta posição nas conclusões finais. A matrícula escolar aparece como uma finalidade em si.

			Para estimular as matrículas, priorizam-se os custos diretos e indiretos. Desde 2000, vários países africanos (Quênia, Gana e Uganda, por exemplo) estabeleceram a gratuidade do ensino fundamental. Os custos de matrícula foram suprimidos e as escolas não têm mais o direito de pedir uma contribuição financeira aos pais. Nos dois últimos anos, alguns países estenderam a gratuidade ao ensino médio. Para reduzir também os custos de oportunidade, programas de transferência de renda, com condicionantes, se espalharam.* Eles fazem os benefícios de assistência social (ou de renda mínima) dependerem de certos comportamentos: cuidados preventivos e suplementação nutricional para crianças pequenas, matrícula na escola para as mais velhas etc. A merenda escolar gratuita ajuda também a reduzir os custos de oportunidade: a criança alimentada na escola representa uma boca a menos em casa. Por exemplo, em todas as escolas da Índia, uma refeição quente é servida às crianças. Essa política foi idealizada como programa nutricional, mas também incentiva os pais a enviarem diariamente os filhos à escola. Essas refeições substituíram as distribuições de cereais ou arroz que existiam antes. Era de fato muito difícil condicionar esse benefício à presença regular das crianças, que iam apenas no dia da distribuição. Além disso, em caso de necessidade, os professores falsificavam os registros de presença para não privar as famílias das suas cotas de alimentação.2 Quais são os êxitos desse programa e seus limites?

			Como vimos, os índices de escolaridade cresceram muito nos últimos vinte anos. Em que medida esse crescimento está mais ligado à diminuição dos custos escolares do que a outros fatores concomitantes, como o melhor engajamento dos pais? Uma maneira de responder a isso é analisar o impacto de uma redução dos custos da educação. Nos países onde o ensino é gratuito, mas o uso de uniforme permanece habitual, é possível medir o efeito da redução dos custos de escolaridade subvencionando os uniformes. No Quênia, por exemplo, apesar de uma lei impedindo que se proíba a entrada na escola de crianças sem uniforme, todas têm um e qualquer aluno sem uniforme se sentiria desconfortável. O uniforme, que é praticamente universal, mantém-se como único custo a encargo dos pais (além da matrícula, o governo se encarrega ainda dos livros e do material escolar). No Quênia, um uniforme custa cerca de seis dólares. Num país em que a renda per capita é de 644 dólares, tal despesa está longe de ser pouca coisa.

			Para avaliar o impacto da distribuição gratuita de uniformes sobre a escolaridade, fez-se um experimento.3 Foram escolhidas ao acaso 163 escolas, entre as 327 que participavam de uma pesquisa sobre a prevenção à aids. No início da segunda metade do ensino fundamental, uniformes foram distribuídos às crianças. Dezoito meses mais tarde, as que continuavam matriculadas receberam outro. Dois anos depois da primeira distribuição de uniformes, o índice de abandono entre as meninas passou de 18% a 15% e, entre os meninos, de 13% a 10%. Nos dois casos, isso representa uma redução de quase um quarto do abandono escolar, algo nada insignificante. Fica claro, então, que os custos diretos constituem um entrave à educação e que é muito provável que a redução maciça desses custos contribuiu em larga escala para a generalização da escolaridade. No que concerne aos uniformes, especificamente, o estudo leva a duas propostas: aboli-los — o que seria difícil no Quênia por uma questão cultural — ou subvencioná-los para as crianças mais pobres.

			Pagar os pais

			O programa Progresa, do México, nos permite medir o efeito dos custos de oportunidade. É um experimento igualmente interessante por evidenciar o impacto que uma avaliação rigorosa sobre a política econômica pode ter. Esse programa foi idealizado por uma equipe dirigida por Santiago Levy, um colaborador bastante próximo do presidente Zedillo, líder do Partido Revolucionário Institucional (pri). Vários programas de transferência de renda foram unificados, gerando um só pagamento, repassado sob a comprovação de baixa renda e também de certas condutas: para as famílias com filhos, a ajuda dependia da matrícula e da assiduidade na escola.

			O Progresa gerou um aumento da escolaridade por várias razões. Gerando um simples efeito sobre a renda, a alocação facilitava a compra de material e de roupas para a escola. A ajuda era repassada às mulheres, supostamente mais interessadas na educação dos filhos. Como o subsídio estava condicionado à escolaridade, reduzia-se o custo de oportunidade: a criança, pelo simples fato de ir à escola, trazia uma renda à família, cujo montante foi calculado de maneira a mais ou menos corresponder ao salário de um adolescente. A equipe de Santiago Levy, achando que o pri perderia as eleições, quis garantir de todas as formas que, mesmo em caso de mudança de governo, o programa se mantivesse. Decidiu então lançar uma iniciativa-piloto que fosse a mais convincente possível, organizando um experimento controlado: 495 vilarejos foram escolhidos para participar do programa, com o Progresa instituído em apenas metade deles, escolhidos ao acaso.

			Os resultados do estudo mostraram que o programa teve pouco impacto sobre a educação fundamental, o que não chega a surpreender, pois ela já era amplamente estabelecida no México. Por outro lado, o índice de matrícula feminina no ensino médio alcançou cerca de 76% nos vilarejos-piloto, que receberam o programa (contra 67% nos vilarejos de tratamento, que não foram contemplados), e o masculino, cerca de 79% nos vilarejos-piloto (contra 73% nos de tratamento).4 Um estudo rigoroso apontou o efeito positivo do programa sobre a escolarização, assim como sobre a saúde. Considerado um sucesso, o Progresa foi mantido no governo seguinte, mesmo após a derrota do pri (a única mudança foi o nome, trocado por Opportunidades). Além disso, foi reproduzido em mais de trinta países, da América Latina ao Afeganistão, passando pela Turquia e pela cidade de Nova York.

			As bolsas por mérito, uma das pedras angulares da política educacional da Terceira República Francesa (que durou até 1940), representam outra forma de transferência de renda condicional, ligada, nesse caso, aos resultados. Elas reduzem os custos de escolaridade, ao mesmo tempo que recompensam a participação e o esforço. Uma primeira avaliação ocorreu no Quênia: bolsas eram dadas a meninas que se destacavam nos exames de fim de ano (a primeira terça parte de todas as alunas do distrito escolar).5 O montante da bolsa cobria os custos de matrícula (ainda existentes à época), a compra de um uniforme e ainda possibilitava aos pais guardarem uma parte do dinheiro, em princípio para arcar com as necessidades da filha. As bolsas escolares tiveram um efeito positivo sobre a escolaridade das meninas, cuja presença aumentou e os resultados melhoraram — e, mais surpreendentemente, também sobre a escolaridade dos meninos, mesmo não recebendo nenhum auxílio. Os autores do estudo explicam isso dada a atitude dos professores: querendo ajudar as meninas das suas turmas a obterem a bolsa (talvez por pressão dos pais), eles se dedicaram mais, o que foi bom tanto para as meninas quanto para os meninos.

			Já vimos que, nos países em desenvolvimento, os pais é que são percebidos como o maior obstáculo para a escolarização dos filhos. O papel das crianças é minimizado. Isso transparece no fato de as transferências de renda condicionais e as bolsas por mérito serem sempre repassadas aos pais, e nunca diretamente às crianças. Nos países ricos, pelo contrário, as recompensas são oferecidas às crianças: em Nova York, minutos de telefonia são dados em troca de boas notas para alunos do ensino fundamental (da mesma idade que as ganhadoras de bolsas no Quênia); em Israel, elas recebem um incentivo financeiro caso tenham sucesso no vestibular.6 Mas não é evidente que o fato de estimular financeiramente os pais em vez dos filhos seja mais eficaz. Dadas aos pais, essas ajudas têm um efeito mais importante se eles forem capazes de motivar e de ajudar os filhos; dadas aos filhos, são mais eficazes se a motivação for primordial.

			Para testar essa hipótese, fez-se um experimento em escolas pobres de um subúrbio de Nova Délhi, na Índia:7 o programa prometia uma pequena recompensa (como a premiação de fim de ano na França) às crianças que conseguissem melhorar seu nível de leitura em poucas semanas. Essa recompensa era dada ou às crianças (um brinquedo), ou aos pais (uma soma equivalente em dinheiro). Os resultados demonstram a importância do meio de origem da criança: nas famílias um pouco mais favorecidas, em que os pais são capazes de ajudar os filhos, a recompensa oferecida aos pais teve um efeito mais importante sobre os esforços da criança (principalmente em relação à participação em aulas de apoio facultativas) e sobre os seus resultados; nas menos favorecidas (em que os pais não sabem ler ou são ocupados demais para acompanhar os estudos dos filhos), as recompensas são mais eficazes quando as crianças as recebem diretamente.

			Os limites da abordagem tradicional

			Para incentivar a escolaridade do maior número possível de crianças, a abordagem clássica considera a matrícula o objetivo primordial, sendo os pais os principais personagens a serem convencidos, já que os custos da educação constituem um obstáculo real. Os estudos aqui citados demonstram que essa posição não deixa de ter fundamento: as matrículas, e mesmo os esforços despendidos em sala de aula, dependem das condições financeiras. Ao longo dos exemplos, contudo, surgem outros problemas, especialmente com relação à motivação das crianças, talvez ainda mais essencial num ambiente no qual elas são as primeiras a receber instrução, e à motivação dos professores.

			A primeira deficiência da abordagem tradicional consiste em não dar importância ao absenteísmo das crianças, evidenciado na tabela 1. Com os registros escolares sendo falsificados com frequência, as ausências foram verificadas em controles realizados de surpresa em diferentes turmas e diferentes contextos (rural ou urbano). Os índices de absenteísmo variam de 14% a 50%, segundo os países. Ou seja, a matrícula não garante a presença na escola. 

			
				
					
							
							tabela 1: Índice de absenteísmo das crianças no ensino fundamental, por país

						
					

					
							
							País

						
							
							Região

						
							
							Ano

						
							
							Nível

						
							
							Absenteísmo

						
					

					
							
							Quênia, Província Ocidental8

						
							
							Rural

						
							
							1998

						
							
							Escola maternal, níveis 1 e 2

						
							
							30%

						
					

					
							
							Quênia, Província Ocidental9

						
							
							Rural

						
							
							1998

						
							
							Níveis 3, 4 e 5

						
							
							19%

						
					

					
							
							Quênia, Província Ocidental10

						
							
							Rural

						
							
							1998

						
							
							Níveis 6, 7 e 8

						
							
							12%

						
					

					
							
							Índia, cidade de Vadodara11

						
							
							Urbana

						
							
							2003

						
							
							Níveis 3 e 4

						
							
							25%

						
					

					
							
							Índia, cidade de Mumbai12

						
							
							Urbana

						
							
							2003

						
							
							Níveis 3 e 4

						
							
							13%

						
					

					
							
							Índia, Udaipur, Rajastão13

						
							
							Rural

						
							
							2003

						
							
							Todos os níveis

						
							
							54%

						
					

					
							
							Índia, Jaunpur, Uttar Pradesh14

						
							
							Rural

						
							
							2005

						
							
							Todos os níveis

						
							
							49%

						
					

					
							
							Quênia, Província Ocidental15

						
							
							Rural

						
							
							2006

						
							
							Nível 1

						
							
							13%

						
					

					
							
							Madagascar16

						
							
							Rural

						
							
							2007

						
							
							Nível 4

						
							
							14%

						
					

				
			

			

			A segunda deficiência dessa abordagem está no fato de ela se concentrar totalmente na questão dos custos da educação (diretos ou indiretos), desconsiderando outros fatores de intervenção. Para exemplificar dois deles: é possível fornecer aos pais e às crianças informações sobre as vantagens da educação; e pode-se melhorar o estado de saúde das crianças, que é responsável, como veremos, por parte das ausências. A terceira deficiência diz respeito ao conhecimento. Basta colocar as crianças diante de um professor para que aprendam alguma coisa? Os resultados nos países em desenvolvimento são infelizmente menos brilhantes em termos de aprendizagem do que em termos de escolarização. Na Índia, por exemplo, uma pesquisa nacional anual mostrou que, em 2008, 96% das crianças de seis a catorze anos iam à escola. Todavia, somente 56% dos alunos no quinto ano do ensino fundamental i eram capazes de ler um parágrafo de nível do segundo ano, e 19% eram incapazes de decifrar mais de uma palavra. Os resultados são ainda piores em matemática.17

			O papel da participação escolar

			Por que as crianças vão à escola? A educação traz sua porção cotidiana de alegrias e dificuldades às crianças e aos pais, mas representa sobretudo um investimento: uma criança mais instruída ganhará mais e terá (em princípio) uma vida mais plena. Melhorar as vantagens reais ou previstas da educação pode ser então um meio de aumentar os índices de escolarização.

			Vários fatores influem na percepção das vantagens da educação. Primeiro, há aquelas que o conhecimento proporciona no mercado de trabalho. É preciso então buscar aí as reformas que terão efeitos positivos na educação. Se um diplomado do ensino médio não encontra um emprego que lhe permita utilizar o conhecimento adquirido, por que se dar ao trabalho de ir à escola? Nas regiões da Índia em que o ensino fundamental se revelou útil no âmbito da revolução verde (ao proporcionar uma melhor compreensão da combinação dos fertilizantes e das sementes utilizadas), a escolarização das crianças aumentou mais rápido que em outras áreas.18 Um segundo parâmetro está relacionado com a informação sobre essas vantagens: nos vilarejos isolados, onde poucos estudaram e as raras pessoas mais instruídas foram embora, pode acontecer de nem os pais nem as crianças saberem das vantagens reais da instrução. Um último elemento, enfim, remete à qualidade da educação, da qual dependem suas vantagens reais. E isso, uma vez mais, nos leva de volta à questão do conhecimento.

			Fazer com que se conheça o valor da instrução

			Para saber se os pais (e as crianças) se dão conta dessas vantagens ao tomarem suas decisões a respeito da educação, pode-se tentar acionar o segundo fator acima citado: a informação. Se a participação e o esforço escolares dependem da informação sobre as vantagens da instrução, sua importância pode ser demonstrada por um experimento feito na República Dominicana:19 no ensino médio, quando os índices de abandono são altos (45% dos alunos matriculados não voltam no ano seguinte), isso se deve sobretudo ao fato de os alunos subestimarem sistematicamente as vantagens da instrução. Quando os pesquisadores perguntam para quais profissões o ensino médio pode levá-los e quais expectativas de salário podem ter caso deixem a escola ou continuem até o fim, a maioria responde que a diferença é pequena (menos do que é na realidade). A intervenção, bem simples, consistiu então em fornecer às crianças dados sobre os salários médios de diplomados de diferentes níveis. Isso foi feito em 75 escolas, escolhidas ao acaso entre 150, o que foi suficiente para convencer um bom número daqueles jovens a voltar: os índices de abandono diminuíram nas escolas onde houve a intervenção e apenas 41% dos alunos não voltaram no ano seguinte. Esses efeitos, contudo, foram observados apenas em famílias menos pobres. Isso parece significar que, nas famílias mais pobres, o obstáculo financeiro permanece real, mas nas famílias um pouco menos carentes é mesmo a falta de informação que leva ao abandono escolar.

			O Ministério da Educação de Madagascar promoveu um experimento similar, mas num contexto bem diferente: em turmas do terceiro ano do ensino fundamental i em zonas rurais.20 Os pais foram primeiro interrogados a respeito das vantagens da instrução. Espantosamente, não as subestimavam, mas havia uma forte variação nas respostas: alguns as superestimavam muito, outros bem menos. A intervenção foi deixada então por conta do corpo docente, que organizou reuniões pais-alunos-professores em 640 escolas, divididas em quatro grupos. Em um deles, o professor deu aos pais informações precisas sobre as vantagens da instrução, apoiando-se num impresso ilustrado bastante simples. Em outro, um “modelo” — alguém que, graças aos estudos, teve sucesso na vida — foi convidado para falar da sua trajetória. Essa intervenção foi proposta pelo Unicef, que acreditava que ver uma pessoa real teria mais impacto do que a explicação por números. No terceiro grupo, os pais tiveram acesso tanto a um “modelo” quanto a estatísticas. E no último houve apenas uma discussão geral, sem qualquer informação mais clara aos pais.

			Alguns meses depois, uma nova pesquisa foi feita com os pais sobre como viam os efeitos do ensino. A variação das respostas diminuiu nas escolas que obtiveram alguma informação a esse respeito, o que significa que a mensagem foi bem recebida. Aqueles que, de início, superestimavam ou subestimavam as vantagens do ensino passaram a visões mais realistas. A visita de um convidado teve, de certo modo, efeito inverso: aumentou a variação na percepção da vantagem do ensino. É possível que a presença do “modelo” tenha deixado a impressão de que a instrução é como um bilhete de loteria: pode dar muito certo, pode não servir para grande coisa. Essa mudança de percepção foi também acompanhada de uma mudança de comportamento: nas escolas onde foi disponibilizada informação, crianças cujos pais subestimavam a utilidade da educação primária se mostraram mais assíduas, enquanto aquelas cujos pais a superestimavam se tornaram um pouco menos. Ainda assim, a assiduidade aumentou em média nas escolas em que houve reuniões informativas.

			Fornecer aos pais e às crianças esse tipo de informação pode ter efeitos importantes. Mesmo nas zonas rurais malgaxes, todos se mostravam perfeitamente aptos a compreendê-la. A visita de um “modelo”, no entanto, não teve o efeito esperado. Uma informação clara se mostra então mais útil que a ilustração viva de um princípio já conhecido: a instrução ajuda a alguns, mas (provavelmente) nem tanto a outros. Esses resultados também mostram que a percepção das vantagens da instrução faz parte dos critérios de decisão dos pais: os avanços da escolarização não serão mantidos se a confiança deles na educação se deteriorar.

			A saúde dos alunos

			Já mencionamos outro obstáculo à frequência escolar das crianças: o estado de saúde. De fato, as repetidas faltas muitas vezes acontecem por motivo de doença. Os vermes intestinais, que provocam, por exemplo, a esquistossomose, afetam um quarto das crianças do mundo, sobretudo na África subsaariana. Eles representam um problema de saúde que não é levado a sério, sem dúvida por não causarem morte, mas deixam as crianças cansadas e anêmicas. No entanto, é muito fácil tratá-los: um comprimido a cada seis meses previne as infecções mais comuns. A Organização Mundial da Saúde recomenda esse tratamento preventivo a todas as crianças escolarizadas em áreas endêmicas. Mesmo assim, e apesar do baixo custo, esses programas ainda são raros: além de não serem considerados uma prioridade, costuma ser difícil fazer com que os ministérios da Saúde e da Educação, que são os dois envolvidos, cooperem.
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